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"temos direito a reivindicar a igualdade sempre que 
a diferença nos inferioriza e temos direito de 
reivindicar a diferença sempre que a igualdade nos 
descaracteriza.” 




O momento atualmente vivenciado pelo Brasil, pautado pelo crescimento econômico, 
aliado ao desenvolvimento social engendrado por forte intervenção estatal, através da 
implementação de políticas públicas de cunho redistributivo, tem repercutido na forma 
como se encara a propriedade do Estado. 
 
Com efeito, na esteira de uma vaga nacionalista, surgida no bojo do Governo Lula da 
Silva (2003-2010), que sucede um período marcado pelo liberalismo do Governo 
Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), passa-se de um contexto caracterizado pela 
gestão dos bens por demanda para uma postura de implementação de políticas de 
dinamização da propriedade pública, através do prestígio à sua “função socioambiental, 
em harmonia com a função arrecadadora, em apoio aos programas estratégicos para a 
Nação” 
3
.     
 
Mais do que a preocupação em rentabilizar o patrimônio do Estado, o que ora se 
pretende é “priorizar a destinação de imóveis da União para políticas de inclusão social, 
preservação ambiental e apoio à provisão habitacional para a população de baixa 
renda”
4
.   
 
Essa perspectiva nasce da superação do conceito de propriedade pública como 
“patrimônio da Administração Pública”, para situar os bens do domínio público, em 
prestígio à sua vinculação à função social, como “patrimônio de todos”, no âmbito do 
planejamento territorial participativo, que traduz o esforço de democratização do 
                                                   
1
 O presente trabalho foi elaborado em consonância com as regras estabelecidas no Acordo Ortográfico da 
Língua Portuguesa, em vigor desde 1° de janeiro de 2009. 
2
 A gramática do tempo: para uma nova cultura política. São Paulo: Cortez Editora, 2006.  
3
 BRASIL. Ministério do Planejamento. Secretaria de Patrimônio da União. Disponível em: 
http://patrimoniodetodos.gov.br/politica-nacional-de-gestao-do-patrimonio-da-uniao-pngpu. 
4
 BRASIL. Ministério do Planejamento. Secretaria de Patrimônio da União. Política Nacional de Gestão 




patrimônio, com vistas à redução da segregação territorial e do déficit habitacional 
brasileiro. 
 
Historicamente, identifica-se no Brasil a preocupação do legislador voltada 
fundamentalmente para o escopo de discriminar as terras públicas das terras 
particulares, evoluindo-se no sentido da diminuição do patrimônio público e a 
consequente ampliação do patrimônio particular. 
 
A par disto, verifica-se, neste iter evolutivo, o favorecimento da utilização de bens 
públicos por particulares, por variadas formas e com diversos objetivos, por vezes 
traduzindo o viés ideológico da chefia da Administração Pública de determinado 
momento histórico.  
 
Nesse contexto, os instrumentos utilizados na dinamização da propriedade pública 
sobressaem como importante ferramenta na implementação desses objetivos, revelando 
a pertinência de precisar-lhes o conceito e o respectivo regime jurídico a que se devem 
submeter.  
 
Para tanto, faz-se mister despender um esforço interpretativo no sentido de desvendar 
questões que se colocam acerca do regime legal aplicável às concessões e permissões de 
uso de bem público, especialmente quanto à aplicabilidade das regras de concorrência 
para a formação dos respectivos contratos. 
 
O objetivo do presente trabalho é analisar a aplicabilidade da Lei n. 8.666/93 (Lei de 
Licitações) aos procedimentos de outorga de concessões e permissões de uso de bens 
públicos por particulares, em especial dos bens pertencentes aos municípios. Para tanto, 
traçou-se um panorama do patrimônio estatal brasileiro, com os respectivos regimes de 
propriedade a que se submete, fixaram-se o conceito e os atributos dos bens públicos no 
Direito Brasileiro, bem como o regime jurídico aplicável às outorgas de uso do 
patrimônio do Estado. 
 
 




O PATRIMÔNIO ESTATAL. FORMAS DE PROPRIEDADE DO ESTADO 
 
 
A fixação do conceito de propriedade do Estado passa pela superação de duas questões 
preliminares: a caracterização da relação travada entre Estado e patrimônio como 
propriedade, superando a ideia de que o Estado não poderia deter como seu determinado 
bem, uma vez que apenas exerce funções em nome da coletividade; e o reconhecimento 
dessa mesma propriedade, porém despida do seu caráter absoluto, porquanto ao Estado 
não cabe usar, fruir ou dispor da livremente da coisa. 
 
A reflexão em torno dessas questões descortina a dificuldade enfrentada no âmbito do 
Direito Administrativo pertinente à equiparação do Estado às demais pessoas, físicas ou 
jurídicas, no que tange à natureza dos direitos de que é titular.   
 
Nesse particular, convém não olvidar a crescente relativização que vem sofrendo os 
atributos de usar, fruir e dispor da coisa, em face da sujeição geral dos bens ao 
cumprimento de sua função social
5
. Assim, cada vez mais, a utilidade ou vocação do 
bem em face das necessidades coletivas predica um regime derrogatório da liberdade 




Relevante notar que o patrimônio público não é composto de bens de uma única 
natureza. Com efeito, convive-se hoje com a dicotomia domínio público e domínio 
privado da Administração. 
 
É possível identificar a distinção entre o domínio público e privado do Estado pelo 
regime jurídico que lhes são aplicáveis respectivamente, e pela afetação destes “ao uso 
direito ou indireto da coletividade” 
7
.           
Assim, formas de propriedade do Estado mais usualmente referidas inserem-se no 
conceito de propriedade estatal e propriedade privada do Estado. A par disto, identifica-
                                                   
5
 BRASIL. Lei n. 10.257/2001. Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende 
às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o 
atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao 
desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2º desta Lei. 
6
 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Servidão Administrativa. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1978.    
7
 CRETELLA JR., José. Tratado do domínio público. Rio de Janeiro: Forense, 1984. 
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se um terceiro gênero, intermediário: “a propriedade pública não-estatal, constituída 
pelas organizações sem fins lucrativos, que não são propriedade de nenhum indivíduo 
ou grupo e estão orientadas diretamente para o atendimento do interesse público”
8
,  
Quando, nos anos 70, entra em crise o modelo social-burocrático do Estado
9
, dominante 
durante o Século XX, e a globalização reclama modalidades mais eficientes de 
administração pública, cresce a importância de uma forma não privada nem estatal de 
execução dos serviços sociais garantidos pelo Estado: as organizações de serviço 
público não-estatais, operando na área de oferta de serviços de educação, saúde e 
cultura. O setor produtivo público não-estatal é também conhecido por “terceiro setor”. 
Constituem organizações “públicas” posto estarem voltadas ao interesse geral; não se 
enquadram no conceito de “estatal” porque não integram o aparato do Estado. 
Denominam-se “terceiro setor” na medida em que sugerem uma terceira forma de 
propriedade entre a privada e a estatal
10
.  
Assim, identifica-se na propriedade pública estatal o poder de Estado e/ou sua 
subordinação ao aparato do Estado; a pública não-estatal está voltada para o interesse 
público, sofre forte controle estatal tanto no desempenho dos serviços que presta quanto 
na gestão do seu patrimônio, e não tem fins lucrativos, ainda que regida pelo Direito 
privado; a privada, finalmente, está voltada para o lucro ou o consumo privado. 
O quadro abaixo ilustra as formas de propriedade e os respectivos modelos de 
administração pública adotados no Brasil: 
                                                   
8
 “Não é a propriedade estatal porque aí não se exerce o poder de Estado. Não é, por outro lado, a 
propriedade privada, porque se trata de um tipo de serviço por definição subsidiado. A propriedade 
pública não-estatal torna mais fácil e direto o controle social, através da participação nos conselhos de 
administração dos diversos segmentos envolvidos, ao mesmo tempo que favorece a parceria entre 
sociedade e Estado. As organizações nesse setor gozam de uma autonomia administrativa muito maior do 
que aquela possível dentro do aparelho do Estado. Em compensação seus dirigentes são chamados a 
assumir uma responsabilidade maior, em conjunto com a sociedade, na gestão da instituição”. BRASIL. 
Presidência da República. Câmara da Reforma do Estado. Plano Diretor da Reforma do Aparelho do 
Estado. Brasília, 1995. 
9
 “Social porque buscava garantir os direitos sociais e promover o desenvolvimento econômico; 
burocrático porque o fazia através de um sistema formal/impessoal baseado na racionalidade instrumental 
para executar diretamente estas funções sociais e econômicas através da utilização de servidores 
públicos”. BRESSER-PEREIRA, Luis Carlos e GRAU, Nuria Cunill. Entre o Estado e o Mercado: o 
Público não-Estatal. In Bresser-Pereira, L.C. e Nuria Cunill Grau, orgs., O Público Não-Estatal na  
Reforma do Estado. Rio de Janeiro:  Editora FGV, 1999. 
10
 BRESSER-PEREIRA, Luis Carlos e GRAU, Nuria Cunill. Entre o Estado e o Mercado: o Público não-
Estatal. In Bresser-Pereira, L.C. e Nuria Cunill Grau, orgs., O Público Não-Estatal na  Reforma do 









Os diversos setores do Estado demandam diferentes formas de regime dos bens a que 
estão afetos. Assim, ao legislador incumbe a tarefa de delimitar os diversos núcleos da 
função estatal, relacionando-os aos respectivos regimes de propriedade. 
 
Nesse contexto, o núcleo estratégico do Estado demanda o regime necessariamente 
estatal. Deveras, quando estão em causa atividades exclusivas de Estado, onde o poder 
soberano do Estado é exercido, o regime de bens só pode ser o público.  
 
Noutro giro, em setores não exclusivos, ou competitivos do Estado, notadamente os 
setores econômicos, nos quais o Estado desempenha uma função que não lhe é 
essencialmente própria, ou juridicamente privativa, o regime ideal da propriedade é o 
público não-estatal.  
 
Neste setor, voltado à produção de bens e serviços para o mercado, a eficiência é 
também o princípio administrativo básico e a administração gerencial a mais indicada. 
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 BRASIL. Presidência da República. Câmara da Reforma do Estado. Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado. Brasília, 1995. 
8 
 
Em termos de propriedade, a regra é a da propriedade privada. A propriedade estatal, 
neste caso, só encontra justificativa ante a ausência de capitais privados disponíveis - o 
que não é mais a realidade brasileira - ou então em caso de monopólio natural, que, 
ainda assim, pode encontrar na gestão privada uma forma mais adequada de 
gerenciamento, desde que acompanhada por um eficiente sistema de regulação. 
 
Em todo caso, faz-se necessário empreender esforços para dinamizar a propriedade 
estatal, direcionando-lhe para a consecução de fins de interesse público (que representa 
um autêntico poder-dever do gestor público), não somente quanto ao aspecto de 
rentabilização dos bens públicos – por si só relevante, mas igualmente no prestígio à 
função social da propriedade, vetor constitucional de aplicabilidade ampla, tanto a bens 
particulares quanto públicos
12
.      
 
Essa imposição, aliás, se faz premente, em face do panorama habitacional brasileiro.  
 
Com efeito, verifica-se no Brasil uma crise urbana
13
 de grande proporção: dos 44 
milhões de domicílios, mais de 12 milhões estão em situação de irregularidade 
fundiária. O déficit habitacional brasileiro, que supera 7 milhões de unidades
14
, revela o 
tamanho do desafio hoje enfrentado pelas cidades brasileiras, cuja imensa maioria é 
composta de aglomerados urbanos informais e precários, causa  fundamental de 
constante tensão social
15
. Significativa parcela desses assentamentos informais ocupa 
área pública, circunstância que revela que uma política de urbanização bem orientada, 
                                                   
12
 BRASIL. Constituição Federal. Brasília: Congresso Nacional, 1988, “art. 5º Todos são iguais perante a 
lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 
(…) 
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social”. 
13
 Atualmente cerca de 80% da população do país mora em área urbana. BRASIL. Ministério das 
Cidades. Política Nacional de Habitação. 2004. Disponível em <http://www.cidades.gov.br> 
14
 BRASIL. Ministério das Cidades. Política Nacional de Habitação. 2004. Disponível em 
<http://www.cidades.gov.br>. 
15
 “Mais de 97% das cidades com mais de 500 mil habitantes têm favelas, 80% das cidades entre 100 e 
500 mil habitantes, em 45% das cidades entre 20 e 100 mil habitantes e, ainda, em 36% das cidades 
pequenas, com menos de 20 mil habitantes, têm assentamentos irregulares e 20% possuem favelas, 
conforme censo IBGE (2000)”. FERNANDES, Edésio. Princípios, bases e desafios de uma política 
nacional de apoio à regularização fundiária sustentável.  In Direito à moradia e segurança da posse no 
Estatuto da Cidade. Betânia  Alfonsin e Edésio Fernandes, (orgs). Porto Alegre: Fórum, 2004.  
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com a correta destinação do uso do patrimônio público, tem potencial de gerar 




Esse esforço constitui hoje dever constitucionalmente imposto ao gestor público, 
porquanto “a institucionalidade democrática brasileira, fundada a partir da Constituição 
Federal de 1988, reconhece o uso dos imóveis públicos para fins de moradia da 
população de menor renda. Desta forma, o regime jurídico da propriedade pública é 
profundamente alterado, com o reconhecimento do direito subjetivo à moradia dos 
ocupantes de áreas públicas. Aproxima-se o interesse público do interesse social, 
unificando o interesse público e privado ao efetivar o direito fundamental à moradia em 
áreas públicas. É a propriedade pública afetada à redução das desigualdades sociais e 
regionais do país” 
17
.        
 
Nesse cenário, impende salientar que, independentemente da categoria jurídica dos bens 
públicos envolvidos, o que releva identificar são as utilidades que deles emergem, e que 
carreiam benefícios à sociedade, especialmente quanto ao seu potencial de repercussão 
na população de baixa renda. 
 
Para essa parcela significativa da sociedade, a utilização dos imóveis públicos 
(sobretudo quando atribuída de forma gratuita
18
) constitui ferramenta apta a concretizar 
as garantias e direitos fundamentais constitucionalmente assegurados a todos os 
cidadãos (direito à moradia, à cidade, à identidade e à dignidade)
19
. Assim, a utilização 
dos bens públicos pela coletividade, sob a perspectiva sócio-inclusiva, sobressai como 
forma de efetivar interesse geral, objetivo precípuo de todo atuar administrativo, ao 
tempo em que satisfaz o mandamento constitucional pertinente aos direitos 
                                                   
16
 Sobressai evidente que a provisão de moradia, por si só, não garante a inclusão social. Fatores como a 
localização, o acesso aos serviços, equipamentos, à segurança, ao mercado de trabalho, são fundamentais 
para assegurar o direito à cidade sustentável.  
17
 CARDOSO, Patrícia de Menezes. Democratização do acesso à propriedade pública no Brasil: Função 
social e regularização fundiária. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2010. Disponível em < 
http://patrimoniodetodos.gov.br/olhares-sobre-o-patrimonio-de-todos >. 
18
 BRASIL. Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002). Art. 103. O uso comum dos 
bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido legalmente pela entidade a cuja 
administração pertencerem. 
19
 Pode-se destacar, dos direitos fundamentais afetos à vida urbana, no âmbito dos direitos individuais, o 
direito à vida, à dignidade, à liberdade, à privacidade, à propriedade (art. 5º, CF/88). Dentre os direitos 
sociais, o direito à moradia, previsto no art. 6º, da Lei Maior, o direito à regularização fundiária (art. 2º, 
XIX, Lei n. 10.257/2001) e o direito ao planejamento urbano (art. 182, CF/88). Dentre os direitos difusos, 
destacam-se o direito ao meio ambiente sadio e equilibrado (art. 225, CF/88) e o direitos à cidade e à 
gestão democrática da cidade (art. 2, I e II, da Lei n. 10.257/2001). 
10 
 
fundamentais, devendo, por isso mesmo, ser reconhecida e fomentada no âmbito das 
políticas públicas. 
 
O patrimônio público constitui estoque fundiário estratégico. Sua utilização deve, por 
força de comando constitucional expresso, ser orientada para a redução das 
desigualdades sociais e territoriais e para a promoção da justiça social
20
, garantindo os 
direitos sociais
21
, dentre os quais se insere o direito à moradia digna
22
, zelando pela 
proteção ao meio ambiente e ao patrimônio histórico-cultural, em apoio ao 
desenvolvimento regional e nacional, inclusive no pertinente à ampliação da oferta de 
serviços públicos. 
 
É sob este paradigma que deve ser repensada a propriedade pública: como instrumento 
capaz de gerar utilidades públicas relevantes à sociedade, contribuindo para a redução 
da acentuada disparidade sócio-econômica da população brasileira, o que certamente 
contribuirá de maneira decisiva para o desenvolvimento social do país. Sua gestão deve 
orientar-se pelo esforço de inclusão territorial de forma ambientalmente sustentável, a 
fim de consolidar o direito à cidade organizada, limpa e segura, corolário do direito à 
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 BRASIL. Constituição Federal. Brasília: Congresso Nacional, 1988, art. 3º, III e IV. 
21
 BRASIL. Constituição Federal. Brasília: Congresso Nacional, 1988, art. 6º. 
22
 O direito à moradia ostenta característica “não só de direito social, mas, sob este prisma, também de 
direito personalíssimo, fundamental e humano, ante seu liame existente com a necessidade básica de 
sobrevivência do indivíduo”. IGLESIAS, Sérgio Nunes de Souza. Direito à moradia e de habitação: 
análise comparativa de suas implicações teóricas e práticas com os direitos da personalidade. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2004.  
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O DOMÍNIO ESTATAL NO DIREITO BRASILEIRO  
 
 
Repensar a propriedade pública remete ao resgate da memória e identidade territorial 
brasileira, sem o qual não é possível analisar o potencial de mudança requerida, com 
urgência, pela sociedade brasileira. 
 
Historicamente, o regime dos bens do Estado Brasileiro revela peculiaridades, 
decorrentes do processo de ocupação do território nacional. Deveras, nota-se que, 
diferentemente do que ocorreu nos diversos países da Europa, em que a propriedade 
trilhou um iter evolutivo de apropriação privada contraposta ao domínio do soberano, 
no caso brasileiro a constituição do domínio privado se inicia a partir da transferência da 
propriedade pela Coroa para mãos particulares.   
 
Após a chegada portuguesa, o território compreendido até a linha divisória do Tratado 
de Tordesilhas passou a integrar o patrimônio da Coroa do Reino de Portugal. 
 
O processo de transferência de tais bens para a propriedade privada se inicia pelas 
Capitanias Hereditárias, e posteriormente, por via da concessão de sesmarias. A 
definição do encargo de cultivo das Sesmarias, concedidas administrativamente, sujeitas 
à obrigação de registro, mediação, pagamento de foro e a possibilidade de confisco face 
ao descumprimento das cláusulas contratuais, conformaram o regime jurídico da 
propriedade pública no Brasil entre 1500 a 1822. 
 
Paralelamente, verificou-se a ocupação privada por meio de mera posse
23
, dada a 
dificuldade de gestão territorial, marcada pela distância geográfica da administração da 
Coroa e as dimensões continentais do território colonial.   
 
A forma como se desenvolveu a ocupação do território brasileiro, originalmente 
embasada na concessão de títulos de sesmaria, e seguida da ocupação pelo regime de 
                                                   
23
 OTÁVIO, Rodrigo. Do domínio da União e dos Estados segundo a Constituição Federal. 2ª ed. São 





, originou um mecanismo de apropriação patrimonial de grandes extensões de 
terras, antes públicas, posto pertencentes originariamente à Coroa Portuguesa, e que, 
após, serviram de baliza para a concepção do patrimônio da Nação, então emancipada 
do colonizador, uma vez que o conjunto de bens do Estado passou a existir como um 
remanescente das terras não ocupadas pelos particulares, designadas de terras 
devolutas.    
 
Assim, às avessas, o domínio do Estado brasileiro se deu a partir da abertura ao 
apossamento privado, ao fim do que se seguiu a constituição do patrimônio da nação 
com os bens que remanesceram desse processo de ocupação. Diversamente da dinâmica 
desenvolvida na Europa, a demarcação do patrimônio público não foi uma preocupação 
concomitante à afirmação do Estado constitucional no Brasil
25
.       
 
Proclamada a independência, a Constituição Imperial de 1824 garantiu o direito de 
propriedade em toda sua plenitude
26
.    
 
A gestão dos bens integrantes do patrimônio público no Brasil, ao longo dos anos, se 
deu, em geral, de maneira desordenada, utilizando-se da forma cartorária e orientada 
pela função arrecadadora, em detrimento da gestão urbano-ambiental do território, 
voltada à promoção do desenvolvimento nacional. 
 
Essa postura, atualmente, tem sido alvo de severas críticas e objeto de importantes 
alterações legislativas e políticas.  
 
No contexto brasileiro atual, inaugurado pelo prestígio constitucional outorgado à 
função social da propriedade
27
, e acentuado após o início do Governo Lula, ao binômio 
                                                   
24
 Com a exaustão dos bens a distribuir, a terra passa a ser adquirida pela herança, pela doação, pela 
compra e, sobretudo, pela ocupação – a posse, transmissível por sucessão e alienável pela compra e 
venda. FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro. 3ª ed. São 
Paulo: Globo, 2001. 
25
 MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Bens Públicos: Função Social e Exploração Econômica. O 
Regime Jurídico das Utilidades Públicas. Belo Horizonte: Fórum, 2009. 
26
 Art. 179. XXII, da Constituição Política do Império do Brazil: “XXII. E'garantido o Direito de 
Propriedade em toda a sua plenitude. Se o bem publico legalmente verificado exigir o uso, e emprego da 
Propriedade do Cidadão, será elle préviamente indemnisado do valor della. A Lei marcará os casos, em 
que terá logar esta unica excepção, e dará as regras para se determinar a indemnisação.” (SIC). 
13 
 
proteção-rentabilização pretende-se atribuir uma característica triangular: acresce-se à 
preocupação do legislador e do gestor público a necessidade de se imprimir ao regime 
jurídico da propriedade pública (coletiva) o viés social, nota característica de várias 
políticas públicas engendradas no panorama brasileiro e objeto de relevantes alterações 
legislativas recentes
28
.   
 
O princípio da função social da propriedade, cuja origem remonta à Constituição de 
Weimar, de 1919, traduz reação contra a concepção meramente individualista da 
propriedade privada e exprime concepções ideológicas que pretendem extrair desta a 
função de instrumento para a prossecução do bem comum
29
. Esse princípio cria para o 





Em se tratando de bens que integram o patrimônio público, pode-se extrair seu aspecto 
social pelo tão-só fato de tratar-se de bens de domínio de pessoa jurídica de direito 
público, vocacionados, por isso mesmo, à satisfação de necessidades de caráter geral. 
Mas sua função social não se esgota aí.  
 
Deveras, o domínio público da propriedade não se mostra suficiente à concretização do 
princípio da função social da propriedade, dependendo esta da utilização efetiva dos 
imóveis públicos a serviço do interesse coletivo. 
 
No Brasil, a função social da propriedade privada recebeu status constitucional com o 
advento da Carta de 1967. Sua aplicabilidade relativamente ao domínio público pode ser 
                                                                                                                                                     
27
 A Constituição de 1988 prevê o princípio da função social da propriedade no capítulo relativo aos 
direitos individuais (art. 5º, XXIII), bem como naquele destinado à ordem econômica (art. 170, III), 
associando umbilicalmente esses dois conceitos (propriedade e função social). 
28
 Em 31 de maio de 2007 foi promulgada a Lei n. 11.481, que disciplina a concessão especial para fins 
de moradia e determina a aplicação do referido instituto aos bens do domínio da União, inclusive terrenos 
de marinha e acrescidos.. 
29
 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Função social da propriedade pública. Revista Eletrônica de 
Direito do Estado. Salvador, Instituto de Direito Público da Bahia, n. 6, abril/maio/junho, 2006.  
30
 “Consiste a função social da propriedade no dever de cumprir um destino economicamente útil, 
produtivo, de maneira a satisfazer às necessidades sociais preenchíveis pela espécie do bem (ou pelo 
menos não poderá ser utilizada de modo a contraditar esses interesses), de modo que o bem deve cumprir 
a exata funcionalidade que dele se espera em proveito da coletividade”. ABE, Nilma de Castro. Notas 
sobre a inaplicabilidade da função social à propriedade pública. Revista Brasileira de Direito 
Constitucional, n. 11, jan/jun. 2008.   
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Releva consignar que, ao falar em função, fala-se em dever. Dever imposto ao Poder 
Público de disciplinar a utilização dos bens, fiscalizar essa utilização, reprimir condutas 
que a desrespeitem, tudo de molde a garantir que essa se concretize para fins de 
interesse geral, extraindo-se desta o máximo benefício à coletividade. 
 
Sob essa perspectiva, sobressai nítido que ao Poder Público impõe-se disciplinar o uso 
dos bens públicos, conciliando suas múltiplas formas de utilização, sempre orientado 
pela adequação do uso com o fim principal a que eles estão afetos, e pela busca da 
satisfação do interesse público. 
 
Atendendo aos princípios consagrados no Texto Constitucional, e às exigências que 
emergem da configuração da sociedade brasileira, a forma mais adequada de empregar 
os bens públicos deve orientar-se necessariamente ao atendimento dos interesses de 
caráter geral, especialmente na promoção de uma sociedade mais igualitária, de molde a 
permitir a concretização dos direitos individuais e sociais a todos. A gestão do 
patrimônio público deve ser respaldada em processos democráticos e transparentes de 
tomada de decisões no âmbito da formulação, execução e monitoramento das 











                                                   
31
 Sua definição constitucional é informada por meio de diretrizes a serem observadas pelo Poder Público, 
como a que se extrai do art. 182, que traça como objetivo da política de desenvolvimento urbano “o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem estar de seus habitantes”. 
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BENS PÚBLICOS. CONCEITO. ATRIBUTOS 
 
 
Os bens públicos pressupõem a existência de uma estrutura Estado-Administração, pois 
importam em tratar necessariamente dos efeitos da personalidade jurídica do Estado. De 
fato, somente a partir do momento em que o Estado passa a ser sujeito de direitos e 





Assim, a partir da afirmação de que o Estado é detentor de personalidade jurídica 
própria, extrai-se que é dotado de capacidade para adquirir direitos e contrair 





A construção da personalidade jurídica do Estado e a delimitação dos seus direitos de 
propriedade contribuíram de maneira determinante à formação e desenvolvimento da 
sociedade moderna.  
 
Nota característica da noção de bem público prende-se ao seu fundamento finalístico, 
uma vez que, somente se justifica uma relação dominial a partir da existência de um 
interesse geral, público, subjacente, e que reflete, necessariamente, nos parâmetros a 
serem observados em sua respectiva gestão. 
 
O conceito de patrimônio público, a partir desta premissa, pode ser delineado como a 
existência plena de relações de propriedade titularizadas pelos entes públicos, relações 




Note-se que a separação moderna entre público e privado tem sua origem, não na 
necessidade de afirmação do espaço do poder político, mas, ao contrário, decorre da 
necessidade, imposta pela ascensão da ordem capitalista, de se afirmar, a fim de 
                                                   
32
 MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Bens Públicos: Função Social e Exploração Econômica. O 
Regime Jurídico das Utilidades Públicas. Belo Horizonte: Fórum, 2009. 
33
 ARAÚJO, Edmir Netto. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005. 
34
 CRETELLA JR., José.  Dos bens públicos na Constituição de 1988. Revista dos Tribunais, São Paulo, 
v. 653, p. 16-48, mar. 1990.  
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preservar e garantir, a esfera privada. Com isso, torna-se possível construir a sociedade 
calcada na liberdade individual em sede de mercado, a par de se definir, a partir da 
imposição de limites, a unicidade do poder público. 
 
E é precisamente nesse ponto que ao conceito dominial, a partir do qual a noção de bem 
público atrela-se ao direito de propriedade da pessoa jurídica – Estado, será agregado o 
aspecto funcional, ou finalístico: o poder da autoridade pública fica cingida e 
condicionada ao atingimento de uma finalidade de interesse geral, que a legitima.     
 
Nesse particular, releva refletir sobre a dicotomia existente na seara dos bens públicos, 
precisamente no que se refere ao patrimônio estatal, cuja titularidade remete à pessoa 
jurídica de direito público Estado, titular dos direitos de propriedade inerentes aos bens, 
e ao patrimônio público-comum, atinente ao conjunto de bens cuja titularidade, por sua 
natureza, não são suscetíveis de apropriação, remanescendo na propriedade do Estado 
em decorrência de sua soberania.  
 
O conceito de domínio público
35
 é pautado a partir de duas concepções, que revelam 
diferentes critérios adotados para a delimitação dos bens públicos: a relação de 
titularidade e a relação funcional.   
 
É a partir da visão funcional da propriedade pública que é construída a doutrina que 
concebe duas formas de domínio por parte do Estado: os bens do domínio público e os 




Embora acolhido o critério finalístico pela doutrina administrativista brasileira
37
, no 
direito positivo a definição do regime jurídico dos bens públicos, de origem civilista, 
                                                   
35
  Impende ressalvar o caráter polissêmico da expressão: “A expressão domínio público é equívoca, no 
sentido de que admite vários significados: em sentido muito amplo, é utilizada para designar o conjunto 
de bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno (…); em sentido menos amplo, 
utilizado na referida classificação do direito francês, designa os bens afetados a um fim público (…); em 
sentido restrito, fala-se em bens do domínio público para designar apenas os destinados ao uso comum do 
povo, correspondendo ao demanio do direito italiano”. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito 
Administrativo. 24ª edição. São Paulo: Atlas, 2011.  
36
 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 24ª edição. São Paulo: Atlas, 2011. 
37
 “A grande maioria dos administrativistas – embora com variações e combinando-se com o requisito da 
titularidade – abraça a concepção funcionalista, colocando relevo na definição de bens públicos 
relacionada à função de interesse geral que eles cumprem”. MARQUES NETO. Floriano de Azevedo. 
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prende-se à sua titularidade
38
: assim, são bens públicos todos aqueles que pertencem às 





, Distrito Federal, Municípios, Autarquias e Fundações Públicas. 
 
Com efeito, Desde o Código Civil de 1916, o Brasil adota a classificação dos bens 
públicos em três espécies: os bens de uso comum do povo (ou do domínio público) 
41
; 
bens de uso especial (ou do patrimônio administrativo) 
42
 e bens dominicais (também 





                                                                                                                                                     
Bens Públicos: Função Social e Exploração Econômica. O Regime Jurídico das Utilidades Públicas. 
Belo Horizonte: Fórum, 2009. 
38
 Note que há uma diferença conceitual entre o Direito Brasileiro e o Direito Português relativamente ao 
domínio público. Enquanto no Direito Português os bens de propriedade privada do Estado são 
submetidos ao regime civil (privado), remanescendo sob o regime público apenas os bens de propriedade 
pública, no Direito Brasileiro todos os bens de propriedade do Estado são submetidos a um regime 
próprio, administrativo, ainda que com nuances diversas, atendendo às diferentes finalidades a que estão 
afetos (como o caso dos bens dominicais, não afetos a finalidade pública específica, e que podem ser 
alienados, nos termos da lei).        
39
 BRASIL. Constituição Federal. Brasília. Congresso Nacional: Art. 20. São bens da União: 
        I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos; 
        II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e construções 
militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas em lei; 
        III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais 
de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele 
provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais; 
      IV as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias marítimas; as ilhas 
oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de Municípios, exceto aquelas áreas 
afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, e as referidas no art. 26, II; 
        V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva; 
        VI - o mar territorial; 
        VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos;  
        VIII - os potenciais de energia hidráulica; 
        IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 
        X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos; 
        XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. 
40
 BRASIL. Constituição Federal. Brasília. Congresso Nacional: Art. 26. Incluem-se entre os bens dos 
Estados: 
        I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste 
caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União; 
        II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas aquelas sob 
domínio da União, Municípios ou terceiros; 
        III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União; 
        IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União. 
41
 O uso comum é aquele posto ao dispor dos administrados independentemente de qualquer titulação 
específica ou do cumprimento de qualquer condição prévia. Três elementos o caracterizam: generalidade; 
impessoalidade; e incondicionalidade.   
42
 São aqueles destinados a suportar o exercício das funções públicas em caráter instrumental. São 
afetados ao serviço ou estabelecimento da Administração Pública. 
43
 Integram o domínio público exclusivamente para fins patrimoniais. Historicamente, sua finalidade 
prende-se à função arrecadadora. Modernamente, pretende-se imprimir-lhes um fim instrumental de 
aplicação de políticas públicas de caráter social-inclusivo.      
44
 “Nem todos os bens pertencentes ao poder público acham-se direta e imediatamente afetados à 
realização de um interesse público. Isto é, determinados bens encontram-se prepostos à realização de uma 
necessidade ou utilidade pública, servindo-a por si mesmos; outros estão afetados a ela de modo 
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Note-se que, à luz do critério subjetivo constante do art. 98 do Código Civil Brasileiro, 
os bens pertencentes às sociedades de economia mista
45
 e às empresas públicas
46
 não 
são considerados bens públicos, posto serem essas constituídas sob o regime de direito 
privado 
47
.   
 
São características de que se revestem os bens públicos a inalienabilidade (ou 
alienabilidade nos termos da lei, já que os bens dominicais podem ser alienados, se a lei 
assim o dispuser 
48
), isto é, a impossibilidade, salvo disposição legal em contrário, de 
inserção do bem no comércio jurídico privado; a imprescritibilidade, traduzida na 
impossibilidade de sua aquisição por via do usucapião
49
; e a impenhorabilidade, donde 
se extrai a impossibilidade de constituição de quaisquer garantias reais sobre o bem 
público. Neste particular, releva salientar que, diferentemente do que se verifica em 
outros ordenamentos jurídicos, no direito brasileiro não se admite penhora sobre bem 
                                                                                                                                                     
instrumental, de maneira que a Administração serve-se deles como um meio, um ambiente físico, no qual 
desenvolve atividade pública. Ou seja: correspondem a um local onde o serviço desenvolvido não tem 
correlação indissociável com a natureza do bem, posto que este nada mais representa senão a base 
espacial em que se instala a Administração. Finalmente, outros bens, embora sejam de propriedade 
pública não estão afetados ao desempenho de um serviço ou atividade administrativa. (…) Certamente 
existe – partindo-se dos bens dominiais para os de uso comum, tomados como pontos extremos – uma 
progressiva, crescente, identificação com o interesse público. Os dominiais muito indiretamente 
beneficiam ou podem beneficiar a utilidade pública; os de uso especial já se apresentam como 
instrumento para sua efetivação e os de uso comum se identificam com a própria utilidade pública por 
meio deles expressada”. MELLO, Celso Antonio Bandeira. Desapropriação de Bem Público. Revista de 
Direito Público, São Paulo, n. 29, ano 7, p. 47-60, 1974.        
45
 “Sociedade de Economia Mista – a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada 
por lei para a exploração de atividade econômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com 
direito a voto pertençam, em sua maioria, à União ou a entidade da Administração Indireta”. (Decreto-Lei 
n. 200/67, art. 5º, III).  
46
 “Empresa Pública – a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio 
próprio e capital exclusivo da União, criada por lei para a exploração de atividade econômica que o 
Governo seja levado a exercer por força de contingência ou de conveniência administrativa, podendo 
revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito”. (Decreto-Lei n. 200/67, art. 5º, II). 
47
 Não obstante, doutrina e jurisprudência vêm construindo diversos argumentos para considerar tais bens 
como públicos, isto é, submetidos total ou parcialmente a um regime de direito público, utilizando-se, 
para tanto, do critério funcional. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Natureza jurídica dos bens das 
Empresas Estatais. Revista da Procuradoria Geral do Estado, São Paulo, v. 30, p. 173-186, 1998. 
48
 BRASIL. Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002). Art. 98. São públicos os 
bens do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno; todos os outros 
são particulares, seja qual for a pessoa a que pertencerem. 
(...) Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis, enquanto 
conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar. 
Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as exigências da lei. 
49
 BRASIL. Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002). Art. 102. bens públicos não 
estão sujeitos a usucapião. 
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público algum, sujeitando-se a dívida do Estado, em todos os casos, ao pagamento por 
via de precatório
50
, com inserção da respectiva rubrica no orçamento do Estado
51
.      
 
Os atributos que gravam a propriedade pública encontram fundamento na premissa 
segundo a qual, sendo o interesse público indisponível, e considerando os bens públicos 
como instrumentos para a consecução desse interesse, seriam estes, também, 
indisponíveis. 
 
É o conjunto dos seus atributos que impõe as balizas ao regime de gestão do patrimônio 
público. 
 
Com efeito, a externalidade advinda das características de que se reveste o regime 
jurídico dos bens públicos predica as condicionantes impostas à forma pela qual deve 
ser organizado e gerido o acervo público. Esse regime jurídico, derrogatório do direito 
comum, prevê formas especiais de aquisição, alienação e uso dos bens públicos. 
 
A atividade de gerir o patrimônio público envolve dois aspectos inter-relacionados, de 
cuja combinação se extrai o respectivo regime: “a gestão patrimonial, entendida como a 
otimização do emprego do patrimônio público, com vistas a obter a maior racionalidade 
                                                   
50
 BRASIL. Constituição Federal. Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, 
Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação 
de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).  § 1º Os débitos de natureza alimentícia 
compreendem aqueles decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, 
benefícios previdenciários e indenizações por morte ou por invalidez, fundadas em responsabilidade 
civil, em virtude de sentença judicial transitada em julgado, e serão pagos com preferência sobre todos 
os demais débitos, exceto sobre aqueles referidos no § 2º deste artigo. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 62, de 2009). (…).  § 5º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de 
direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos, oriundos de sentenças transitadas em 
julgado, constantes de precatórios judiciários apresentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o 
final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 62, de 2009). § 6º As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão 
consignados diretamente ao Poder Judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal que proferir a decisão 
exequenda determinar o pagamento integral e autorizar, a requerimento do credor e exclusivamente para 
os casos de preterimento de seu direito de precedência ou de não alocação orçamentária do valor 
necessário à satisfação do seu débito, o sequestro da quantia respectiva. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 62, de 2009)”. 
51
 “A impenhorabilidade dos bens públicos decorre de preceito constitucional que dispõe sobre a forma 
pela qual serão executadas as sentenças judiciárias contra a Fazenda Pública, sem permitir a penhora de 
seus bens”. MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 33ª edição. São Paulo: 
Malheiros, 2007.   
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econômica, e a disciplina do uso, voltada a assegurar que este emprego seja consentâneo 




Com efeito, “a gestão dos bens públicos, como retrata típica atividade administrativa, é 
regulada normalmente por preceitos legais genéricos e por normas regulamentares mais 
específicas. A alienação, a oneração e a aquisição reclamam, como regra, autorização 
legal de caráter mais específico, porque na hipótese não há mera administração, mas 




Nesse cenário, a gestão dos bens públicos é a atividade administrativa mais evidente, 
situando-se mesmo no âmago da função administrativa das pessoas de direito público. 
Daí subtrai-se a necessidade de empreender, nesta seara, severa diligência, tendo-se 
sempre presente que um bem que integra o acervo de uma pessoa de direito público, em 
última análise, pertence à própria coletividade. 
 
Sobressai nítido que atividade de gerir os bens públicos enseja incontáveis providências, 
pertinentes à sua conservação, finalidade, proteção e utilização. Este último tópico - 
utilização dos bens públicos - será objeto de análise pormenorizada.  
 
A par de serem utilizados pela pessoa de direito público a que pertencem, titular do 
respectivo domínio, os bens públicos podem ser utilizados por terceiros, hipótese em 
que o Estado o autoriza expressamente. Neste caso, a finalidade pública do uso pode 





A gestão do acervo público deverá sempre ser orientada pelos vetores constitucionais 
aplicáveis à Administração Pública, bem como pelo princípio da função social da 
propriedade. Assim, a atividade de gerir o patrimônio público deve ser entendida como 
um poder-dever do administrador, orientado pela busca da otimização, racionalização e 
ampliação do uso dos bens públicos, cuidando para que representem uma utilidade 
                                                   
52
 MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Bens Públicos: Função Social e Exploração Econômica. O 
Regime Jurídico das Utilidades Públicas. Belo Horizonte: Fórum, 2009. 
53
 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 15ª edição. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2006. 
54
 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 24ª edição. São Paulo: Atlas, 2011. 
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efetiva para a coletividade, e não apenas sob a perspectiva de sua conservação e gestão 



































O USO DOS BENS PÚBLICOS PELOS PARTICULARES 
 
 
Daí advém a importância do regime de outorga do uso do patrimônio público aos 
particulares
55
.     
 
O uso de bens públicos por particulares divide-se em uso comum e uso especial. O uso 
comum incide sobre bens que servem à utilização coletiva, como ocorre em regra com 
os bens de uso comum do povo: praias, ruas, avenidas, praças públicas, logradouros 
públicos. São suas características: 1ª) a generalidade da utilização do bem; 2ª) o uso 
indiscriminado pelos administrados; 3ª) a adequação do uso aos fins normais a que o 




A utilização do bem de uso comum independe de qualquer titulação específica. Seu 
exercício decorre da própria destinação que ostenta o bem, prescindindo de qualquer ato 
administrativo prévio ou dever de comunicação à autoridade acerca da intenção de 
utilizá-lo.  
 
O uso especial é a utilização fundada em consentimento administrativo expresso, e 
geralmente encerra alguns efeitos singulares para o particular, como a exclusividade do 
uso e a onerosidade.  
 
Quando revestido da nota da exclusividade, consoante o título outorgado pelo Estado, o 
uso do bem passa a ser entendido como uso especial privativo.  
 
                                                   
55
 “A atividade de consenso-negociação entre poder público e particulares, mesmo informal, passa a 
assumir papel importante no processo de identificação e definição de interesses públicos e privados 
tutelados pela Administração. A Administração Pública deixa de deter a exclusividade no estabelecimento 
do interesse público; a discricionariedade se reduz, atenua-se a prática de imposição unilateral e 
autoritária das decisões. A Administração volta-se para a coletividade, passando a conhecer melhor os 
problemas e aspirações da sociedade. A Administração passa a ter a atividade de mediação para dirimir e 
compor conflitos de interesses entre as várias partes ou entre estas e a Administração. Daí decorre um 
novo modo de agir, não mais centrado sobre o ato como instrumento exclusivo de definição do interesse 
público, mas como atividade  aberta à colaboração dos indivíduos. Passa a ter relevo o momento do 
consenso e da participação”. MEDAUAR, Odete. Direito administrativo em evolução. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2003. 
56
 CARVALHO FILHO, José dos Santos. A autorização de uso de bem público de natureza urbanística. 
Disponível em: <http://www.mundojuridico.adv.br.> 
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A utilização privativa do patrimônio público pode recair sobre bens de qualquer 
natureza: de uso comum, de uso especial ou dominicais.  
 
O uso especial dá ensejo a diferentes modalidades de instituto, uns sujeitos a regras 
especiais de direito público (tratando-se de bens de uso comum do povo e de uso 
especial), como a concessão de uso, a concessão de direito real de uso, a autorização 
de uso, a cessão de uso, e a permissão de uso, e outros regulados basicamente por 
normas de direito privado, como, por exemplo, a locação, o comodato e a enfiteuse 




Impende consignar que são competentes para conferir as respectivas outorgas de uso de 
bens do patrimônio público os órgãos da pessoa coletiva de direito público titular do 
domínio do bem, ou a quem estiver confiada a respectiva gestão. Assim, “licenças e 
concessões são actos que se fundam no direito de disposição do proprietário” 
58
.    
 
Resta forçoso ponderar, portanto, que não há um regime jurídico único de outorga do 
uso dos bens públicos, aplicável à totalidade do patrimônio público. Deveras, no Direito 
Brasileiro, que prestigia o regime federativo, cada esfera de governo tem competência 




Por via da Autorização de Uso é consentida ao particular a prática de determinada 
atividade individual incidente sobre um bem público, por via da edição de um ato 
administrativo, discricionário e precário
60
. Prescinde de forma ou requisitos especiais 
para a sua efetivação, posto que sua finalidade esgota-se na outorga de permissão para a 
prática de atividades transitórias e irrelevantes para o Poder Público. Consubstancia-se 
em ato escrito, revogável sumariamente a qualquer tempo, e sem ônus para a 
Administração. 
 
A Cessão de Uso é o ato unilateral de transferência gratuita de posse de um bem público 
de uma entidade ou órgão da Administração Pública para outro, dentre as diversas 
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esferas de governo, por tempo certo ou indeterminado. É ato administrativo que se 
reveste do cariz de colaboração entre repartições públicas. 
 
Já a Permissão de Uso “é o ato unilateral pelo qual a Administração faculta 
precariamente a alguém a utilização especial de um bem público” 
61
. Em outras 
palavras, “Permissão de uso é ato negocial unilateral, discricionário e precário através 
do qual a Administração faculta ao particular a utilização individual de determinado 
bem público. Como ato negocial, pode ser com ou sem condições, gratuito ou 
remunerado, por tempo certo ou indeterminado, conforme estabelecido no termo 
próprio, mas sempre modificável e revogável unilateralmente pela Administração, 
quando o interesse público o exigir, dados sua natureza precária e o poder discricionário 




Impende consignar que a nota da precariedade que se lança sobre a permissão de uso 
legitima a Administração Pública, com fundamento no interesse público, concedê-la e 





Tem-se que “a permissão de uso é caracterizada pela precariedade do vínculo que 
estabelece. Apesar de conferir direitos aos outorgados contra terceiros (a exclusividade 
no uso dos bens públicos), não estabelece direitos frente à Administração – por isso é 
precária, podendo, a qualquer tempo, ser revogada por razões de interesse público, sem 
qualquer violação à esfera de direitos dos particulares”
64
. 
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Com efeito, “O regime permissional, menos rígido, tem sido caracterizado na doutrina 
tradicional como vínculo produzido por simples manifestação de vontade unilateral da 
Administração, através de um ato administrativo, discricionário e precário, que seria, 




Assim, quando o uso do bem, comportado em suas destinações secundárias, compatível, 
portanto, com sua destinação principal e até mesmo propiciando uma serventia para a 
coletividade, implicar ocupação de parte dele com caráter de exclusividade em relação 
ao uso propiciado pela sobredita ocupação, revestida de caráter precário, sua utilização 
estará sujeita à permissão de uso de bem público. É o caso de quiosques para venda de 
cigarros ou refrigerantes, de bancas de jornal ou de utilização das calçadas para 




A fim de extremar os conceitos de autorização de uso e permissão de uso, pondera-se 
que a autorização traduz-se em uma faculdade de uso privativo no interesse privado do 
beneficiário, enquanto a permissão implica na utilização privativa para fins de interesse 
coletivo, e, por isso, só deve ser outorgada quando dela resultar atendimento de algum 
interesse público; a nota da precariedade é mais acentuada na autorização; e a 
autorização gera para o usuário uma faculdade, enquanto a permissão implica em 




Concessão de uso é o contrato administrativo pelo qual o poder Público atribui a 
utilização exclusiva de um bem de seu domínio a particular, para que o explore segundo 
sua destinação específica.  A concessão pode ser remunerada ou gratuita, por tempo 
certo ou indeterminado, mas deverá ser sempre precedida de autorização legal e, 
normalmente, de concorrência para o contrato
68
. 
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Sua outorga não é nem discricionária nem precária, e tem a estabilidade relativa dos 
contratos administrativos, gerando direitos individuais e subjetivos para o 
concessionário. 
 
O Direito Brasileiro prevê três modalidades de concessão de uso: a concessão simples 
ou administrativa; a concessão de direito real de uso
69
; e a concessão especial para fins 
de moradia
70
.   
 
A concessão de uso não se confunde com a concessão de direito real de uso que é o 
contrato pelo qual a Administração transfere o uso, remunerado ou gratuito, de terreno 
público a particular, como direito real resolúvel
71
, para que dele se utilize em fins 
específicos de urbanização, industrialização, edificação, cultivo ou qualquer outra 
exploração de interesse social.  A concessão de direito real de uso pode ser outorgada 
por escritura pública ou termo administrativo, e é transferível a terceiros
72
, devendo o 
concessionário responder por todos os encargos civis, administrativos e tributários que 
venham a incidir sobre o imóvel e suas respectivas rendas.  
 
A concessão especial para fins de moradia assemelha-se à concessão de direito real de 
uso, posto conferir ao concessionário um direito de uso estável, transferível a terceiros. 
Seu traço distintivo reside em sua finalidade exclusiva: a moradia do concessionário e 
sua família, finalidade esta que perdurará por todo o período da concessão, outorgada 
em caráter perpétuo. Sua outorga, sempre a título gratuito, somente poderá recair em 
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terreno urbano, excluindo bens de uso comum e algumas classes de bens de uso 
especial
73
.   
 
O que caracteriza a concessão de uso (em sentido amplo) e a distingue dos demais 
institutos assemelhados – autorização e permissão de uso – é o caráter contratual e 
estável da outorga do uso do bem público ao particular, para que o utilize com 
exclusividade e nas condições convencionadas com a Administração. 
 
A concessão de uso por vezes envolve a outorga conjugada do exercício de uma 
determinada atividade pública, hipótese em que o concessionário atua como delegado 
do Poder Público, incumbido do desempenho de um serviço de utilidade pública. Neste 
caso, a outorga do uso do bem público é assessória ao cometimento principal, posto que 
o direito de exploração da atividade trará, subjacente, o direito de uso privativo dos 
respectivos bens a ela afetos. Na situação em que a concessão tem por objeto 
exclusivamente a outorga do direito de uso do bem, o objeto contratual é o próprio uso. 
Essa diferenciação de objetos traduz a necessidade de observância a regimes jurídicos 
específicos para cada caso. 
 
Deveras, a fim de bem delimitar a questão atinente ao regime jurídico aplicável às 
concessões de uso de bem público faz-se necessário fixar a distinção entre os 
instrumentos de concessão de serviço público e de uso bem público, institutos que não 
se confundem, e que, por isso mesmo, merecem tratamento jurídico diverso. 
 
A concessão de serviço público é o “instituto por meio do qual o Estado atribui o 
exercício de um serviço público a alguém que aceite prestá-lo em nome próprio, por sua 
conta e risco, nas condições fixadas e alteráveis unilateralmente pelo Poder Público, 
mas sob a garantia contratual de um equilíbrio econômico-financeiro, remunerando-se 
pela própria exploração do serviço, em geral mediante tarifas cobradas diretamente dos 
usuários” 
74
.    
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Sua natureza prende-se com a de um ato jurídico que amplia a esfera jurídica do 
particular, conferindo-lhe um direito novo, relativo à execução de uma atividade 
pública. Nesse contexto, é um instrumento de descentralização da prestação de serviços 
públicos. 
 
Com efeito, sendo o Poder Público titular de determinada a atividade, pode, no entanto, 
promover-lhe a prestação (que é um dever em relação aos serviços postos a seu cargo 
pela lei ou pela Constituição), conferindo-a a entidades estranhas ao seu aparelho 
administrativo, mediante a outorga de titulação para que a desempenhe. Ou seja, poderá 
conferir permissão ou concessão a fim de que seja executada por tais pessoas75.    
 
Distingue-se da concessão de uso de bem público, porquanto nesta não há exercício de 
atividade pública pelo concessionário, que adquire o direito de utilizar determinada 
parcela do domínio público com vistas ao desenvolvimento de uma atividade de fins 
primacialmente privados, e somente mediatamente pertinentes à satisfação de uma 
finalidade pública.    
 
Constituindo realidades jurídicas distintas, é natural que as concessões de serviço 
público e de uso de bem público se submetam a regimes jurídicos diversos. 
 
Deveras, a outorga de prestação de serviço público mereceu enfoque constitucional, 
diversamente da concessão e permissão de uso de bem público, sobre as quais a 




Também no contexto infraconstitucional o tratamento legal não se assemelha.  
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Com efeito, o legislador federal editou diploma legal voltado ao regramento das 
concessões e permissões de serviço público, estabelecendo pormenorizado regime 
jurídico aplicável aos referidos institutos
77
. Tal norma não cuida do regime a ser 
aplicado quando da outorga de uso de bens públicos. 
 
Impende consignar que há, nada obstante, respeitável posição doutrinária que admite a 
possibilidade de aplicação subsidiária da Lei n. 8.987/95 às concessões de uso, 
conquanto seja tal norma voltada a reger a concessão de serviços
78
.   
 
Quanto à submissão às normas estabelecidas na Lei de Licitações (Lei n. 8.666/93), no 
entanto, verifica-se a convergência doutrinária (majoritária) e jurisprudencial no sentido 
da sua aplicabilidade indistinta às concessões de serviço público e de uso de bem 
público, salvaguardando do comando legal somente as permissões de uso. Este tópico 
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REGIME JURÍDICO APLICÁVEL ÀS CONCESSÕES E PERMISSÕES DE 
USO DE BENS PÚBLICOS.  
 
 Aplicabilidade da Lei de Licitações às outorgas de uso de bens públicos 
 
A Lei de Licitações (Lei n. 8.666/93) alberga diretrizes para balizar os processos de 
contratação de bens e serviços no âmbito da Administração Pública Brasileira. Em seu 
bojo inserem-se normas a serem observadas pelo Poder Público, nas esferas federal, 
estadual e municipal.  
 
Com efeito, “licitação é um procedimento administrativo destinado a provocar 
propostas e escolher proponentes de contratos de execução de obras, serviços, compras 
ou de alienações do Poder Público. O princípio da licitação significa que essas 
contratações ficam sujeitas, como regra, ao procedimento de seleção de propostas mais 
vantajosas para a Administração Pública. Constitui um princípio instrumental de 
realização dos princípios da moralidade administrativa e do tratamento isonômico dos 




Sua finalidade precípua é satisfazer uma necessidade da Administração Pública, atinente 
à execução de obras, serviços, aquisição ou alienação de bens, móveis ou imóveis. 
 
A adequação traduz-se no pressuposto da licitação. Em outras palavras, o procedimento 
licitatório pressupõe a existência de um mercado diversificado, seja em relação ao 
objeto pretendido pela Administração, seja em relação ao número de prestadores de 
serviços ou fornecedores de bens, porquanto inexistindo pluralidade em qualquer destes 
fatores, não há que se falar em licitação.  
 
A vigente Constituição Federal exige que a concessão ou permissão de serviço público 
seja sempre precedida de licitação pública. É o que dispõe, expressamente, seu art. 175: 
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"Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços 
públicos". 
 
Relativamente às permissões destinadas a outorga de uso de bem público o regime 
jurídico parece ser diverso. 
 
Deveras, estabelece o art. 2º, da Lei nº 8.666/93: 
 
“As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, 
permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com 
terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as 
hipóteses previstas nesta Lei.”  
 
A partir deste dispositivo legal é possível proceder à análise da aplicabilidade deste 
diploma legal relativamente às outorgas de uso de bem públicos a particulares. 
 
 
Aplicabilidade da Lei de Licitações às permissões de uso de bens públicos. 
 
Pela redação do dispositivo transcrito, é possível concluir que as permissões efetuadas 
pela Administração Pública somente estariam sujeitas às regras da licitação quando sua 
formalização for realizada por via de contrato.  
 
É o caso, como visto, das permissões de serviço público
80
, contempladas pelo art. 175 
da Constituição Federal. 
 
Ocorre que as permissões de uso de bem público, em regra, manifestam-se por meio de 
ato administrativo unilateral, discricionário e precário. Nesse contexto, subtrai-se que 
tais permissões não são alcançadas pelo citado artigo 2º, da Lei de Licitações. 
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Segundo a dicção do art. 37, inciso XXI, c/c com o art. 22, inciso XXVII, ambos da 
Constituição Federal, a licitação não é direcionada a atos precários, celebrados através 
de termo, sem as garantias do contrato administrativo. 
 
Cotejados esses dispositivos constitucionais com o mencionado art. 2º, da Lei nº 
8.666/93, situações precárias como as permissões de uso de bem público, outorgadas 
mediante ato administrativo unilateral, discricionário e precário, parecem extremadas da 
observância obrigatória do procedimento licitatório.  
 
Com efeito, a leitura dos preceitos legais em comento revela que somente as permissões 
voltadas para a prática de serviços públicos, com estipulações de obrigações recíprocas, 
é que deveriam ser precedidas de licitação.  
             
A permissão de uso de bem público, não ostentando natureza contratual, resta excluída 
da necessidade de observância obrigatória do prévio certame licitatório: “O instituto da 
permissão, na doutrina brasileira, tem sido definido como ato unilateral e não como 
contrato. No entanto, a Constituição Federal, ao tratar da concessão e da permissão do 
serviço público, referiu-se a ambos como contrato (art. 175, parágrafo único, inc. I) e foi 
expresso na exigência de licitação (caput do mesmo dispositivo). Também o art. 124, da 
Lei nº 8.666, introduzido pela Lei nº 8.883, refere-se à permissão de serviço público 
como contrato. Assim sendo, não há dúvida de que a permissão de serviço público está 
sujeita aos ditames da Lei nº 8.666. Já a permissão de uso constitui, em regra, ato 
unilateral e, como tal, não se enquadra na exigência do art. 2º, que, ao mencionar as 
várias modalidades (obras, compras, alienações, concessões, permissões e locações), 
acrescenta a expressão ‘quando contratados com terceiros’. (…) A permissão de uso, 
quando dada precariamente (como é de sua natureza), ou seja, sem prazo estabelecido, 
não cria obrigações para a Administração Pública, que concede a permissão e a retira  
discricionariamente, independentemente do consentimento do permissionário, segundo 
razões exclusivamente de interesse público. Nesses casos, a permissão não tem natureza 
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Tem-se, portanto, que a permissão de uso de bem público, estabelecida de forma 
precária e sem prazo de duração, fica excluída da Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações), 
tendo em vista que a sua natureza jurídica se atrela à discricionariedade da 
Administração Pública na destinação da utilização de determinado bem público. 
 
Nada obstante, convém esclarecer que existem as permissões de uso qualificadas, 
caracterizadas pela previsão de realização de benfeitorias por parte do permissionário, 
com estipulação do prazo de sua vigência. A doutrina pontua que a fixação de tal prazo 
mitigaria a precariedade do ato, tornando-o assemelhado à concessão de uso. Assim, 
predomina o entendimento segundo o qual nas permissões qualificadas seria obrigatória 
a observância do prévio procedimento licitatório. Sofreriam, portanto, a incidência do 




Para que isto se verifique, impõe-se que a permissão de uso tenha prazo estabelecido, 
circunstância que pode gerar para o particular o direito à percepção de indenização em 
caso de revogação da permissão antes do prazo estabelecido. Neste caso, a permissão de 
uso deveria sujeitar-se à licitação. 
 
Com efeito, a Lei nº 8.666/93, parece ter em vista precisamente situações como esta, 
quando, no artigo 2º, parágrafo único, define o contrato como “todo e qualquer ajuste 
entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um 
acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, 
seja qual for a denominação utilizada”. Assim, para esta corrente doutrinária, hoje 
amparada em entendimento jurisprudencial, ainda que se refira a permissão, a licitação 
seria obrigatória se ela se revestir da forma contratual
83
.  
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natureza contratual, preleciona a administrativista Maria Sylvia Zanella di Pietro (Temas Polêmicos sobre 
Licitações e Contratos, Malheiros Editores, 2ª ed., 1995): “... não está abrangida pela Lei nº 8.666/93, o 
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Assim, a permissão é, em princípio, discricionária e precária, embora, em certos casos, 
admita condições e prazos para exploração do serviço, a fim de garantir rentabilidade e 
assegurar a recuperação do investimento do permissionário, visando atrair a iniciativa 
privada. 
 
Não se revestindo da forma contratual, a permissão instrumentaliza-se através de ato 
unilateral, precário e discricionário da Administração Pública, hipótese em que poderá 
ser outorgada sem observância das regras de concorrência. 
 
Nesse contexto, a permissão de uso especial de bem público, como ato unilateral e 
precário, é ordinariamente deferida independentemente de lei autorizativa ou de prévio 
procedimento licitatório.  
 
Em síntese, ao revestir-se de natureza negocial, com estipulação de obrigações 
recíprocas, e previsão de condições, como prazo de vigência, a permissão desnatura-se, 
despindo-se da nota de precariedade de que ordinariamente se reveste. Nesta hipótese, 
ainda que ostente o nome de permissão de uso de bem público, sua essência é 
contratual, o que imporia, na perspectiva acima abordada, a obrigatoriedade da 
aplicação das regras concorrenciais previstas na Lei de Licitações.  
 
Do contrário, inexistindo estipulação de obrigações recíprocas, o ato de permissão 
subjaz precário, unilateral, cuja outorga insere-se no poder discricionário do gestor 
público, e sua revogação não tem o condão de propiciar qualquer recomposição 
financeira ao particular permissionário.      
 
Nada obstante a plausibilidade da argumentação doutrinária, resta forçoso ponderar 
acerca de algumas questões referentes ao regime jurídico aplicável às concessões de uso 
de bens públicos por particulares. 
 
 
Aplicabilidade da Lei de Licitações às concessões de uso de bens públicos 
 
                                                                                                                                                     
que não impede a Administração de fazer licitação ou instituir outro processo de seleção, sempre 
recomendável quando se trata de assegurar igualdade de oportunidade a todos os eventuais interessados”. 
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 Por primeiro, impende notar que, restando excluída do comando extraído do art. 175 do 
Texto Constitucional, a outorga de uso de bem público deve assentar em fundamento 
diverso daquele que empresta suporte à concessão de serviço público.  
 
Sua delimitação passa necessariamente por uma incursão nos limites constitucionais 
impostos à competência legislativa
84
 de cada ente federado para o estabelecimento de 
regimes atinentes ao uso dos bens do patrimônio público. 
 
Consoante já salientado, a Constituição Federal de 1988 não cuidou da matéria relativa 
à outorga, aos particulares, do uso de bens do domínio público, tampouco lhe impôs a 
observância a regras de concorrência, deixando livre o legislador ordinário para 
estabelecer o respectivo regime jurídico.   
 
Nesse cenário, a partir da interpretação da Lei de Licitações, doutrina e jurisprudência 
acabaram por se inclinar no sentido de sua aplicabilidade às concessões de uso de bem 
público, enquanto instrumentos contratuais de outorga do uso de parcela do domínio 
público a particulares, conquanto entendam que as permissões de uso estariam infensas 
à Lei n. 8.666/93.     
 
Assim, sob essa perspectiva, a interpretação dada ao caput do art. 2º, da Lei n. 8.666/93, 
em cotejo com o que dispõe o parágrafo único do mesmo dispositivo, conduz ao 
entendimento segundo o qual todas as concessões, sejam elas de serviços públicos, 
obras ou uso de bens públicos, estariam, porquanto necessariamente revestem-se de 
forma contratual, e só por isso, sujeitas aos comandos exarados pela Lei de Licitações. 
 
A matéria, entretanto, comporta entendimento diverso.   
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A leitura perfunctória do referido dispositivo legal conduz ao entendimento segundo o 
qual “todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e 
particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a 
estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada”, em 
qualquer caso, ainda em se tratando de matéria afeta à outorga do uso de bens públicos a 
particulares, estaria sujeito às normas de Licitação. 
 
Ocorre que, em uma análise mais criteriosa, sobressai nítido que a Lei 8.666/93 foi 
vocacionada ao regramento de questões atinentes às obras, serviços, inclusive de 
publicidade, compras, alienações e locações, consoante resta explicitado in litteris no 
seu art. 1º: 
 
“Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios”. 
 
Tal vocação exsurge ainda mais evidente quando se examina todo o texto legal em 
comento. Com efeito, inexiste qualquer dispositivo na Lei de Licitações que se refira à 
outorga de uso de bem público. Revela-se, inclusive, sua total inaptidão para conferir 
esteio a processo administrativo tendente a este fim.  
 
Neste contexto, pode-se concluir que a Lei n. 8.666/93 não pretende, como de fato não o 
fez, regular o regime jurídico pertinente às concessões de uso de bem público. 
 
 
Aplicabilidade da Lei de Licitações às concessões de uso de bens públicos 
municipais 
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Tendo em vista o disposto no art. 30 da Constituição Federal, a matéria atinente às 
outorgas de uso de bens públicos pode ser inserida na competência local
86
, em se 
tratando de bens de propriedade municipal, ou estadual, se se tratar de patrimônio do 
estado. 
 
Nesse tópico sobreleva notar que “peculiar interesse, ou assunto de interesse local, desse 
modo, é aquele que se refere, primariamente e diretamente, sem dúvida, ao agrupamento 
humano local, mas que também atende a interesses do Estado e de todo o país. Claro 
que cabe ao Município atender a seu peculiar interesse, sendo ilícita a interferência da 
União e do Estado em assuntos da competência exclusiva da Comuna, o que acarretaria 
lesão à autonomia local
87
. O Município tem o poder-dever de repelir tais ingerências. 
Caso ocorra a mencionada invasão em sua autonomia, cabe, inclusive, recurso ao Poder 
Judiciário para que se anule o ato indébito e inconstitucional da intervenção. Como 
legislar é uma das formas de administrar, o Município administra, também, quando 




Interesse local não deve ser entendido como interesse privativo do município, mas, sim, 
interesse prevalentemente local, atendendo às necessidades locais, ainda que tenham 




Assim, é correto afirmar que os Municípios estão dotados de todos os poderes inerentes 
à faculdade de dispor sobre tudo aquilo que diga respeito aos interesses locais. Ainda 
que perdure certa imprecisão conceitual, porquanto o interesse local se reflete sobre os 
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interesses regionais ou nacionais, é possível identifica-lo a partir das necessidades do 




De fato, o uso de bens públicos municipais insere-se no conceito de “matéria de 
interesse puramente local, inexistindo sobre o assunto qualquer norma geral, ou o que o 
valha, de matriz constitucional, que seja indistintamente aplicável a todo ente público. A 
fonte de direito a reger as concessões de uso de bem público é, portanto, sempre local, 
jamais se podendo invocar norma de outra esfera. Questões, por exemplo, como a 
licitabilidade, ou a onerosidade dessa espécie de concessão, devem sempre ser 
resolvidos na legislação local, não se podendo invocar a grosseira generalização que se 
lê no caput, do art. 2º, da lei nacional de licitações, como cogente para este caso; com 
efeito, a Lei nº 8.666/93 generaliza o instituto da concessão como se as cinco espécies 
de concessão existentes no direito brasileiro fossem uma só coisa, igualmente e sempre 
licitável, porém o faz com a alegre despreocupação dos jejunos em direito, que jamais 
ouviram falar em divisão constitucional de competências legislativas, nem de 
constituições estaduais, nem de leis orgânicas municipais, cada qual com suas 






A autonomia municipal para a gestão do seu patrimônio foi ratificada em diversos 
dispositivos legais. E não poderia ser diferente. 
 
Deveras, constitui dever constitucionalmente imposto ao município, por força do 
disposto no artigo 30, VIII, combinado com o artigo 182, §1º, da Carta Federal, ordenar 
o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 
habitantes.  
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Essa missão foi corroborada com a edição do Estatuto da Cidade
93
 (Lei n. 10.257/2001), 
de cujo teor se extraem diversas atribuições outorgadas aos entes municipais, dentre as 
quais a competência legislativa municipal para determinação da utilização de solo 
urbano
94
; para proceder à desapropriação e consequente aproveitamento de imóvel 
urbano
95
; formular política de desenvolvimento urbano, com a definição dos parâmetros 




É sob essa perspectiva que surge evidente a autonomia que o Texto Constitucional 
pretendeu emprestar ao município, autonomia esta que deve ser entendida como a 
capacidade de autodeterminação dentro de um rol de competências garantidoras de sua 




Isto porque, como é cediço, o Estado Federal é uma forma de Estado composto, onde 
identifica-se a união de comunidades públicas dotadas, cada uma, de autonomia 
constitucional e política, cujos lindes são ditados pelos princípios inseridos no Texto 
Constitucional, fonte da organização dos Entes Federados. 
 
                                                   
93
 Art. 1º. Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece 
normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem 
coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 
94
 Art. 5º. Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o 
parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado, devendo fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 
95
 Art. 8o Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha 
cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à 
desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 
§ 4o O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 
96
 Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana. 
Art. 42-A. Os municípios que possuam áreas de expansão urbana deverão elaborar Plano de Expansão 
Urbana no qual constarão, no mínimo: 
IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 547, de 2011). 
97
 “A autonomia municipal, assim, assenta em quatro capacidades: a) Capacidade de auto-organização, 
mediante a elaboração da lei orgânica própria; b) Capacidade de auto-governo, eletividade do Prefeito e 
dos Vereadores às respectivas Câmaras Municipais; c) Capacidade normativa própria, ou capacidade de 
autolegislação, mediante a competência de elaboração de leis municipais sobre áreas que são reservadas à 
sua competência exclusiva ou suplementar; d) Capacidade de auto-administração (administração própria, 
para manter e restar os serviços de interesse local)”. SILVA. José Afonso. Curso de Direito 
Constitucional Positivo. 34ª ed., São Paulo: Malheiros, 2011. 
40 
 
Ao prever o regime Federativo, a Constituição consagra a descentralização do poder 
político, possibilitando sua repartição entre os entes coletivos que o compõem, os quais 
participam da formação da vontade da União. 
 
Assim o fez a Constituição brasileira, ao determinar a existência de várias ordens, 
dotadas de autonomia político-administrativa: a União, como a ordem nacional; os 
Estados, como ordens regionais; e os Municípios, como ordens locais, cada um deles 
com um feixe de competências constitucionalmente definido. 
 
Essa configuração política permite que sobre um mesmo povo, sobre um mesmo 
território, incidam diversas ordens político-legislativas, fenômeno decorrente da 




O critério geral que norteou o legislador constitucional foi a predominância de 
interesses. Assim, para a União, a Constituição reserva competência legislativa atinente 
a assuntos de interesse nacional. Aos Estados, restou delegada atribuição pertinente a 
assuntos de interesse regional, enquanto aos Municípios incumbe o regramento acerca 




Desta forma, é o interesse local que irá definir a competência municipal na seara 
legislativa. Sempre que este for identificado, ainda que reflexamente o interesse em 
questão tenha impacto regional, ou mesmo nacional - o que se verifica amiúde
100
, ainda 
assim, será hipótese de conferir ao Município o seu regramento.  
 
A outorga, aos entes municipais, das competências previstas no Estatuto da Cidade 
corrobora a autonomia municipal, pilar sobre o qual se assenta a estrutura federativa 
brasileira. A subtração da autonomia municipal em tais casos, quando interesses locais 
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relativos à ocupação urbana estão em jogo, implicaria ofensa à repartição de 
competências constitucionalmente consagrada. 
 
Iniciativas de planejamento urbano, aliadas a estratégias de desenvolvimento local, com 
a utilização de instrumentos urbanísticos que promovam e garantam a melhor utilização 
patrimonial inserem-se no plexo de atribuições do município, que deve gozar de 
autonomia na definição dos seus respectivos procedimentos.   
 
Aliás, a grande inovação trazida pelo capítulo de política urbana da Constituição de 
1988 foi inserir a definição do conteúdo jurídico da propriedade urbana no processo 
político de elaboração, aprovação e implementação dos Planos Diretores Municipais
101
. 
A exigência da gestão democrática, prevista no Estatuto da Cidade, que exige a 
participação popular no processo de elaboração do Plano Diretor, e, assim, na definição 
dos rumos da cidade, culmina na responsabilização do gestor municipal por 
improbidade administrativa, em caso de descumprimento de tal mandamento. 
 
Nessa perspectiva, compete à lei local estabelecer a disciplina legal aplicável ao 
instituto da concessão de uso de bens públicos pertencentes ao município, fixando por 
completo as condições e as regras a serem observadas na celebração dos respectivos 
contratos. 
 
Daí decorre que “pode haver concessão de uso sem prévia licitação – é dizer que para a 
outorga do uso privativo não é inafastável a regra de licitar, como é no caso da 
concessão de serviço público”, sendo tal entendimento “reforçado pelo disposto no art. 
176, parágrafo 4º, da Constituição, que prevê a (…) a prescindibilidade de licitação para 
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Não obstante estar infensa à observância obrigatória das regras de contratação pública 
exprimidas no bojo da Lei n. 8.666/93, nada impede que o legislador local, no uso de 
sua competência constitucionalmente delimitada, preveja sua utilização quando da 
outorga de uso dos bens públicos.  
 
Isto porque, consoante restou demonstrado, às concessões de uso não é imposta a 
observância obrigatória das disposições normativas constantes da Lei n. 8.666/93, dada 
a incompetência da União para legislar sobre tal matéria. Esta circunstância, no entanto, 
não afasta, tout court, a possibilidade de haver licitação prévia às outorgas de uso de 
bens públicos, mediante a imposição do referido procedimento pelo ente federativo 
competente. 
 
Aliás, pode-se ponderar que, diferentemente do que ocorre na concessão de serviço 
público, para a qual há obrigação de licitar previamente à outorga, advinda da 
disposição constitucional incontornável do art. 175, no caso da concessão de uso de bem 
público a observância ao prévio processo licitatório pode ser extraída da regra geral do 
art. 37
103
, sob uma perspectiva principiológica. 
 
Com efeito, por representar um meio de concretização dos princípios da moralidade e da 
impessoalidade, princípios estes consagrados constitucionalmente, e que devem nortear 
toda a atividade administrativa, a submissão da outorga de uso de bem público ao 
procedimento licitatório, ainda quando dispensável, é sempre uma salutar forma de 




Assim, sob a perspectiva de que o processo licitatório orienta-se por dois objetivos, 
quais sejam, selecionar a proposta mais vantajosa às entidades governamentais e 
permitir a qualquer interessado em celebrar contratos com a Administração a 
participação no certame, garantindo aos administrados  o respeito à isonomia, sobressai 
a relevância em considerar sua adoção sempre que houver ato de disposição do 
patrimônio público. 
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Ainda que se considere facultativa, a sua adoção resguarda o administrado de futuros 
questionamentos, em sede de Ação de Improbidade Administrativa, acerca da 
motivação do ato praticado, uma vez que todo o procedimento administrativo há que 
encontrar esteio em um interesse público subjacente. 
 
Deveras, a outorga de uso de bens públicos não precedida de licitação tem ensejado a 
proposição de diversas ações judiciais, nas quais se questiona a conduta do gestor 





Desta forma, pode-se ponderar que a adoção da licitação em todos os procedimentos de 
outorga do uso de bens públicos parece mais consentânea com a Constituição Federal e 
os princípios que dela se extraem, sendo recomendável aos entes municipais e estaduais 
sua inserção nas respectivas legislações. 
 
Mesmo nas hipóteses de “ofertas não solicitadas”, caso em que é o particular que aciona 
o poder público no afã de usufruir de determinado bem público, a adoção da licitação se 
mostra pertinente. Nesses casos, o procedimento concorrencial imprime ao ato 
administrativo a nota da isonomia, bem como a publicidade e a transparência, princípios 
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O Estado exerce um papel decisivo na efetivação dos direitos fundamentais dos seus 
cidadãos. A fim de proporcionar um ambiente favorável ao desenvolvimento social 
saudável, é necessário priorizar a alocação de serviços e produtos em favor da parcela 
da população historicamente desfavorecida.  
 
Em um contexto de escassez de recursos e crescente demanda social faz-se premente 
empreender esforços para dinamizar a propriedade estatal, direcionando-a para a 
consecução de fins de interesse público (o que representa um autêntico poder-dever do 
gestor público), não somente quanto ao aspecto de rentabilização dos bens públicos – 
por si só relevante, mas igualmente no prestígio à função social da propriedade
106
, vetor 
constitucional de aplicabilidade ampla, tanto a bens particulares quanto públicos
107
.      
 
A prossecução das finalidades públicas ora em voga, pertinentes à implementação de 
“políticas de inclusão social, preservação ambiental e apoio à provisão habitacional para 
a população de baixa renda”, como pretende o atual Governo Brasileiro, demanda a 
eleição de critérios coerentes de escolha da destinação do patrimônio coletivo.   
 
A superação da tradicional atuação cartorial da Administração Pública, moldando-a com 
lastro na discussão qualitativa e propositiva sobre o uso a ser conferido ao patrimônio 
público, é condição para que a propriedade pública atenda aos fins de interesse público, 
cumpra a função social ao qual é constitucionalmente compelida, e concorra para 
desenvolvimento sustentável da nação. 
 
No contexto brasileiro atual, o binômio proteção-rentabilização assume a característica 
triangular: acresce-se à preocupação do legislador e do intérprete a necessidade de se 
imprimir ao regime jurídico da propriedade pública (coletiva) o viés social, nota 
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característica de várias políticas públicas engendradas no panorama brasileiro e objeto 
de relevantes alterações legislativas recentes.   
 
A forma como se encara o patrimônio público vem sofrendo significativa evolução: 
nota-se hoje nítida mudança de paradigma, deslocando-se o eixo, antes centrado no 
valor de troca (potencial econômico decorrente de relação comutativa) para o valor de 
uso (potencial econômico decorrente de relação utilitária). A partir daí, a sujeição de um 
determinado bem a um regime jurídico deve ter como baliza o uso ao qual ele está 
vocacionado.  
 
A funcionalização da propriedade impacta significativamente o seu regime jurídico, que 
passa a orientar-se não pela natureza sua dominial, mas pela relevância dos usos a que 
se presta e das utilidades que dela se possam extrair. Nessa perspectiva, a gestão dos 
bens públicos há que ser orientada sempre de molde a permitir o máximo 
aproveitamento da propriedade, não só sob o aspecto de geração de receitas, mas, 
primacialmente, com o fim de instrumentalizar a concretização de políticas públicas. 
 
Assim, sobressai fundamental a consolidação de um conceito de propriedade pública 
que atenda às necessidades contemporâneas da sociedade, através da implementação de 
uma gestão democrática dos imóveis públicos que traduza eficiência econômica, 
racionalidade administrativa, justiça socioambiental e segurança jurídica. A construção 
da cidade democrática pressupõe um ambiente onde a utilização do patrimônio público 
seja orientada de molde a concretizar os direitos fundamentais da pessoa humana. 
 
Nesse cenário, revela-se a importância da delimitação e correta exegese do regime 
jurídico aplicável aos instrumentos utilizados na dinamização do patrimônio público.   
 
Em que pese respeitável opinião doutrinária e jurisprudencial divergente, a análise 
criteriosa do feixe de competências legislativas estabelecido constitucionalmente, em 
cotejo com os diplomas infraconstitucionais em vigor, em especial a Lei n. 8.666/93, 
revela a impertinência de sua invocação para o tratamento jurídico adequado às outorgas 




Com efeito, a outorga constitucional de competência que prefixa tarefas próprias para a 
União não quebra os poderes e a autonomia em relação às tarefas que o Texto 
Constitucional delegou aos Estados e aos Municípios; apenas resguarda a Integridade 
Nacional. 
 
Sob essa perspectiva, parece igualmente correto afirmar que a previsão do feixe de 
competências reservadas aos Estados e Municípios prestigia o princípio federativo, 
conferindo-lhes a autonomia em que se assenta a organização do Estado Brasileiro.    
 
A análise sistemática do arcabouço jurídico pertinente revela que a outorga do uso de 
bens públicos insere-se no conceito de “assunto de interesse local”, submetido, por 
expresso comando constitucional, à competência legislativa local, circunstância que 
afasta, neste particular, a aplicação cogente da Lei n. 8.666/93. 
 
Conquanto não submetida às regras de contratação pública contidas na Lei de 
Licitações, a outorga de uso de bens públicos deve sempre ser efetivada no afã de 
concretizar os princípios constitucionais que pautam a atividade administrativa, estes de 
observância obrigatória em todas as ações engendradas pelo Poder Público. 
 
Nesse contexto, o procedimento de licitação, ainda quando dispensável pela Lei nº 
8.666/93, pode constituir instrumento apto à concretização dos princípios 
constitucionais, viabilizando a melhor escolha pela Administração Pública, quando está 
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